
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2926603 - SP (2025/0150680-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIS GUILHERME DORSI PEREIRA
ADVOGADO : EDIVALDO DA SILVA SOUZA JUNIOR - SP444440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. PATAMAR APLICADO. 

 DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃOHABEAS CORPUS
CONHECIDO.  CONCEDIDO DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n.
182 desta Corte Superior.
2. Em relação ao patamar aplicado para a minorante prevista no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006., verifica-se a ocorrência de flagrante
ilegalidade, sendo necessária a concessão de ofício de .habeas corpus
3. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução doquantum
benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para
a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o
narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , DJe ). Precedentes.19/9/2019 24/9/2019
4. A quantidade total do entorpecente apreendido ( )379,3g de maconha
não é exacerbada para ser aplicada em metade, devendo a incidência da
causa de diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas incidir no patamar de 2/3, que se mostra mais razoável e
proporcional.
5. Agravo regimental não conhecido.   Habeas  concedidocorpus
 para aplicar o benefício do tráfico privilegiado no patamar de 2/3,
redimensionando a pena do acusado para 1 ano e 8 meses de reclusão e
pagamento de 166 dias-multa, mantidos os demais termos da
condenação.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo
conceder Habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS GUILHERME DORSI
PEREIRA (e-STJ fls. 342/350) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 336/337,
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proferida pelo Ministro Presidente HERMAN BENJAMIN, que não conheceu do recurso
em razão da incidência da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante sustenta, de forma genérica, que impugnou os fundamentos
da decisão agravada. Aduz a desclassificação para a conduta do artigo 28 da Lei nº 11.343
/06.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não
provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 359/362).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão agravada não conheceu do recurso, tendo em vista a incidência da
Súmula n. 182/STJ, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar especificamente
a incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF.

Ocorre que a parte agravante, nas razões do regimental, não impugnou tal
fundamento.

Assim, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a
qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou
à insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que
assim dispõe:

 

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. NÃO ENFRENTAMENTO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.
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I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão
agravada.

II - "Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade
da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência
constitucionalmente definida para esta Corte" (RHC n. 81.284/DF, Quinta
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).30/8/2017

III - In casu, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus,
o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a
qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 562.476/ES, Rel. Ministro
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em , DJe 10/3/2020

)18/3/2020

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as
razões do agravo regimental devem se limitar a atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, por analogia, da
incidência da Súmula n. 182/STJ.

2. In casu, o agravante deixou de impugnar o principal fundamento da decisão
agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 182 do STJ.

3. Tendo em vista a ausência de prejudicialidade do Agravo em Recurso
Extraordinário, após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao Supremo
Tribunal Federal, conforme determina o art. 1.031, § 1º, do Código de
Processo Civil.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1605293/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em ,18/02/2020
DJe )28/2/2020

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO DO QUAL NÃO SE CONHECEU
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POR INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ÓBICE DO VERBETE
SUMULAR N. 182/STJ. RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE.

1. A decisão impugnada deixou consignado que o recurso não atende os
requisitos do art. 1.042 do Código de Processo Civil e que dele não pode
conhecer como agravo regimental por não ser cabível contra decisão de órgão
colegiado. Esses fundamentos, contudo, não foram impugnados pela parte
agravante, que, nas razões deste regimental, apenas reiterou os argumentos
antes aduzidos no mandado de segurança.

2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 182 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça, que afirma ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

3. Agravo regimental do qual não se conhece. (AgRg no AgRg no AgRg no
RMS 60.949/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe )06/02/2020 19/2/2020

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão
ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte
Superior.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1594176/CE, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )11/2/2020 17/2/2020

 
Entretanto, impõe-se a concessão de de ofício, diante da habeas corpus 

ilegalidade do acórdão impugnado no que tange ao patamar aplicado para a 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do benefícioquantum
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a
quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito,
podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC
n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). Precedentes: AgRg no HC n. 518.533/SP, Relator Ministro19/9/2019 24/9/2019
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 10/9/2019
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; AgRg no Resp n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS18/9/2019
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no AREsp20/8/2019 4/9/2019
n. 1.281.254/TO, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019
, DJe ; AgRg no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI27/8/2019
CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe .13/8/2019 27/8/2019

O Tribunal , ao apreciar o caso, aplicou a referida causa de diminuiçãoa quo
em 1/2 para o acusado, em razão da quantidade da droga apreendida, conforme trecho
abaixo (e-STJ fls. 269):

 

Na terceira fase, o D. Juízo afastou o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei
de Drogas, ressaltando que:
 
“Verifico que, apesar da primariedade do acusado, foi apreendida vultosa
quantidade de maconha (um tijolo com peso líquido de 379,3g). Referida
somatória é deveras significativa para os padrões regionais do Município e
Comarca de Tupã e, de fato, comprova efetivamente que LUÍS GUILHERME
não é neófito no tráfico, demonstrando dedicação diuturna ao tráfico de
drogas”.
 
Respeitado o entendimento judicial, a quantidade de drogas, isoladamente,
não se presta como critério adequado para o afastamento do benefício relativo
ao tráfico privilegiado.
Imprescindível se fazia a demonstração, pelo órgão Acusador, do
envolvimento do sentenciado com a atividade criminosa ou com integração a
organização criminosa.
No caso em tela, entretanto, as provas constantes dos autos foram tíbias
quanto a esse aspecto, de sorte que o acusado deve ser contemplado com o
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
Considerando-se a quantidade de drogas apreendidas, justificável a redução
de metade da pena carcerária, que passa a ser de 02 anos e 06 meses de
reclusão, e 250 dias-multa.
 

Ocorre que a quantidade total do entorpecente apreendido (379,3g de maconha
) não é exacerbada para ser aplicada em metade, devendo a incidência da causa de
diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas incidir no patamar de 2
/3, que se mostra mais razoável e proporcional.

Dessa forma, mantidos os critérios da Corte de origem, aplicado o benefício
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 2/3, fica a reprimenda dos
envolvidos para o crime de tráfico em 1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento de 166
dias-multa.

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço  concedidoHabeas corpus
 para  aplicar o benefício do tráfico privilegiado no patamar de 2/3, redimensionando a
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pena do acusado LUIS GUILHERME DORSI PEREIRA para 1 ano e 8 meses de
reclusão e pagamento de 166 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0150680-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.926.603 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010848820238260637  15010978720238260637  516912023

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS GUILHERME DORSI PEREIRA 
ADVOGADO : EDIVALDO DA SILVA SOUZA JUNIOR  - SP444440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS GUILHERME DORSI PEREIRA 
ADVOGADO : EDIVALDO DA SILVA SOUZA JUNIOR  - SP444440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu Habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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